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O presente trabalho promove uma intervenção na área central de Teresina, no Quadrante Santa Rosa, 
propondo a realização de um Plano de Requalificação viabilizado em iniciativas público-privadas, voltado 
para a mobilidade, acessibilidade, uso misto do solo, revitalização da memória edificada da cidade, 
fortalecimento social e uso sustentável dos recursos naturais. As estratégias de projeto vão além das 
ações de organização espacial, entrando em iniciativas de sustentabilidade urbana com temas de 
infraestrutura verde e ocupação compacta do solo, agindo na organização do comércio existente e preparo 
do sistema viário para priorizar o deslocamento dos pedestres, ciclistas e transportes coletivos. Aliado a 
essa transformação física na infraestrutura e uso do solo, a atenção ao patrimônio histórico será focada na 
preservação das edificações históricas, que ainda mantenham a memória construtiva local, e priorização 
da revitalização de uso das descaracterizadas, além de priorizar programas de assistência e capacitação 
profissional para os moradores locais. 
 





This paper promotes an intervention in the central area of Teresina, in Quadrante Santa Rosa, proposing 
the implementation of a Rehabilitation Plan made possible in public-private initiatives, focused on mobility, 
accessibility, mixed use, revitalization of memory built city , strengthening social and sustainable use of 
natural resources. The design strategies go beyond the actions of spatial organization, insiding in 
sustainable initiatives with themes of urban green infrastructure and soil compact occupation, acting in the 
organization of the existing trade and preparation of the road system to prioritize the movement of 
pedestrians, cyclists and public transport. Allied to this transformation in physical infrastructure and land 
use, the attention will be focused on heritage preservation of historic buildings that still maintain local 
constructive memory, and prioritizing the revitalization of the others, beyond prioritizing assistance 
programs and professional training for the local residents. 
 












Apresentar um Plano de Requalificação para o Quadrante Santa Rosa, localizado na zona central de 
Teresina, visando a transformação da atual situação de desvalorização e decadência em que se encontra a 
região, em um polo atrativo de investimentos com usos comerciais, culturais e habitacionais para média e 
baixa renda, dentro de uma malha de infraestrutura sustentável e acessível principalmente para o pedestre. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Dentre as questões que tem causado inquietude nos estudiosos do fenômeno de crescimento urbano, 
destacam-se os processos de declínio dos espaços públicos, a exemplo das tradicionais áreas centrais. 
 
Ruano (2006) aponta as causas principais da degradação das cidades: Insuficiência de espaços públicos, 
Carência de escala humana, Escassez de lugares de integração social, Baixa densidade, Individualismo e 
auto-proteção, Zoneamento funcional e Planejamento para o auto-móvel. Essas causas estão presentes na 
malha urbana das cidades e apresentam maior problemática nos centros históricos por serem dotados de 
sistema viário incapaz de receber o fluxo atual de veículos, espaços públicos inapropriados e menos 
atrativos para a diversidade de público. 
 
Durante anos as áreas centrais sofreram com o abandono proposital pelo mercado imobiliário, que buscava 
cada vez mais ambientes novos e terrenos com baixo custo de aquisição quase sempre localizados nas 
periferias, e viram seus espaços públicos serem ocupados por comerciantes informais, pessoas 
marginalizadas procurando abrigo nos guetos, suas edificações e legado histórico serem desvalorizados, 
esvaziados e depredados, e seu movimento, antes vital para a comunidade local, ser reduzido a prestações 
de serviço de menor qualidade restritas ao período diurno.  
 
Contudo o centro não morreu, visto que continuam dinâmicos. O que ocorreu nestes espaços urbanos foi 
uma substituição de usuários, já que a elite passou a vislumbrar áreas mais propícias ao desenvolvimento 
do comércio e oferecimento de serviços. Sendo assim, os referidos espaços passam a abrigar usuários 
originados das camadas mais populares da sociedade, o que tem provocado seu declínio. 
 
O resgate da dimensão pública do espaço público, ou seja, a recuperação, com pleno acesso social, das 
áreas centrais históricas, como o lugar democrático, do convívio, da troca de experiências, constitui-se um 
dos maiores desafios para as políticas públicas e sociedade. Este resgate é estudado na Europa desde a 
década de 50 e no Brasil, mais recentemente, desde a década de 80. 
 
Vargas (2009, pág.5) apresenta uma divisão dos processos de intervenção nas áreas centrais em 3 
períodos principais: Renovação Urbana (50-60), Preservação Urbana (70-80) e Reinvenção Urbana (90-
Dias atuais). 
 
A respeito dessas intervenções, Ruano trás um novo conceito, o Eco-Urbanismo, que define o 
desenvolvimento de modo sustentável das comunidades humanas multidimensionais no campo de entornos 
edificados harmônicos e equilibrados, tratando as cidades como complexos ecossistemas artificiais que 
devam favorecer a toda a biodiversidade que as ocupa. 
 
Para discutir essa nova forma de planejamento urbano, Ruano, apresenta 5 temas relevantes para esse 
novo pensamento: Mobilidade, Recursos, Participação, Comunidade e Revitalização. 
 
3 PROPOSTA PARA A REQUALIFICAÇÃO DO QUADRANTE SANTA ROSA 
 
3.1 O Lugar 
 
3.1.1 A cidade de Teresina 
 
Teresina, como muitas cidades, sofreu um significativo impacto com desenvolvimento econômico e, 
consequentemente, urbano, sendo de forma espontânea ou planejada, no século XX marcado pelo 
crescimento horizontal e crescimento populacional. Nesse processo de mudança acelerada e valorização 
imobiliária a cidade, que em 1953 teve sua expansão física direcionada para a Zona Leste ao longo da 
Avenida Frei Serafim e ampliada com a construção da ponte Jucelino Kubitschek em 1960, bem como pela 
construção da Avenida João XXIII, em 1975, viu ser iniciada uma estruturação em sua malha urbana nos 
anos seguintes formando novos espaços dotados de grande capacidade comercial e de lazer e a 
construção de novas pontes atravessando o rio Poti, a criação de núcleos secundários como os bairros 
Dirceu, Vermelha e Piçarra, e expansão para as zonas Norte e Sul. Essas novas centralidades formadas 
passaram a atrair moradores e investidores e foram responsáveis pelo processo de esvaziamento 
populacional do centro e consequente desvalorização.  
 
O centro também sofreu um aumento do impacto ambiental pela redução das áreas verdes, associada com 
o aumento da quantidade de edificações, contribuindo para o aumento da temperatura por formação das 
ilhas de calor na cidade. As edificações e pavimentação, principalmente, absorvem mais calor, esquentando 
suas superfícies e transmitindo esse calor para os usuários e isso é agravado pelo consequente bloqueio da 
ventilação natural pelos edifícios, prejudicando os processos de trocas térmicas evaporativas entre as 
pessoas e o meio ambiente.  
   
Contudo, o Centro de Teresina, em contrapartida a expansão horizontal e criação de subcentros, continuou 
se mantendo como um dos principais pontos de desenvolvimento da sociabilidade pública da cidade, 
mesmo que não atendesse como no passado as camadas altas da sociedade, este continuava marcado 
pela presença de atividades terciárias e por diversas redes de relações sociais e movimento, e passou a 
configurar como um espaço ocupado e dinamizado por atores sociais desprovidos de poder, em sua 
maioria, que proviam naquele espaço complexas redes de práticas interativas, recebendo atrações e 
eventos culturais locais, nacionais e até internacionais. 
 
3.1.1 O quadrante Santa Rosa 
 
A área de intervenção compreende 25 quadras no centro da cidade de Teresina e é limitada pela margem 
direita do rio Parnaíba à Oeste, junto da Avenida Maranhão, pela praça da Bandeira à Norte, junto da Rua 
Coelho Rodrigues, pela praça Saraiva à Leste, junto da Rua Rui Barbosa, e pela praça Da Costa e Silva à 
Sul, junto da Avenida José dos Santos e Silva. Claramente configurado e limitado por espaços públicos de 
integração importantíssimos para a dinâmica ambiental e social da cidade e que atualmente se encontram 
fragilizadas pelo abandono populacional do centro. (Figuras 1 e 2) 
 
  
Fig. 1  Situação 
Acervo do autor com imagens do Google earth 
 Fig. 2 Locação 
Acervo do autor com imagens do Google earth 
 
Seguindo o traçado urbano em tabuleiro de José Antônio Saraiva, a localidade Santa Rosa, que é uma 
extensão da antiga área portuária de Teresina, faz parte do berço da ocupação da cidade e como tal tem 
uma representatividade histórica fundamental para a memória da população teresinense. Na região se 
encontram os principais órgãos de planejamento do município e alguns do estado e do país como é o 
exemplo da sede do poder público municipal e Secretaria de Planejamento, bem como do IPHAN – Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, além de forte presença comercial atacadista e varejista, 
empresas diversas para prestação de serviços, tais como cartórios e bancos, e ainda a existência de 
moradias com tipologia ora de casas, ora de apartamentos em prédios de uso misto. (Figura 3) 
 
Pode-se verificar na região algumas situações inerentes aos centros históricos brasileiros, como o uso 
comercial intenso apenas nos horários comerciais, o que provoca um esvaziamento noturno semanal e 
integral aos finais de semana (Figura 3) e a depreciação dos espaços públicos e áreas de integração, como 
se percebe no caso da praça Da Costa e Silva, praça Saraiva, praça da Bandeira e a margem direita do rio 
Parnaíba, que ficam subutilizadas nesses horários. Além de fatores consequentes da especulação 
imobiliária e substituição de ocupação do centro, observada na ampliação do polo de saúde, que representa 
um segundo centro e é privado em quase sua totalidade, onde a concentração dos hospitais e clínicas 
situadas na região leste do centro da cidade, área mais valorizada, está “descendo” em direção ao rio 
Parnaíba e se aproximando do primeiro centro, o de caráter histórico e que ainda representa a memória da 
idade, provocando uma ação predatória de demolição de edificações para construção de estacionamentos e 
descaracterização de imóveis para locação de clínicas e pensões. Essa descaracterização e apropriação 
equivocada do centro mostra o descaso do poder público que apenas observa a ocupação do lugar pela 
iniciativa privada sem qualquer orientação e a perca da memória da cidade, que hoje representa apenas 
algo em torno de 25 e 32% em edificações de caráter histórico e espaços públicos (Dado do Estudo de 
Delimitação do Centro Histórico, 2012). 
 
Atualmente o polo de saúde já se encontra na praça Saraiva, limite leste da área de intervenção. 
 
  
Fig. 3 Mapa de uso do solo existente 
Acervo do autor 
 
  
Fig. 4 Situação atual das ruas São Pedro (Esquerda) e João Cabral (Direita) com calçadas e imóveis degradados 
Acervo do autor 
 
O sistema viário que compões a área de intervenção é composto por vias coletoras nas extremidades Oeste 
e Sul, Avenida Maranhão e José dos Santos e Silva, e por vias locais nos outros dois limites, Rua Rui 
Barbosa e Rua Coelho Rodrigues, e no miolo da região formando um traçado hipodâmico. (Figura 5) 
 
As vias locais que cortam a região, ruas Firmino Pires, Richuelo e João Cabral na direção Norte-Sul, e ruas 
Álvaro Mendes, Teodoro Pacheco, Paissadú, Félix Pacheco e São Pedro na direção Leste-Oeste, 
apresentam caráter de abandono com calçadas descontinuadas e depredadas, bem como com ausência de 
mobiliário urbano de qualidade e dimensões desfavoráveis, além de a convivência com o automóvel privado 
se apresentar extremamente agressiva pela apropriação desses do espaço público das calçadas e pela 
grande quantidade de veículos estacionados em todo o percurso dessas vias. Situação desfavorável para a 
civilidade, valorização dos imóveis e locomoção dos pedestres, consequentemente impeditiva a circulação 
de capital na região. 
 
Já nas vias coletoras o grande agravante existente, além dos expostos para as ruas internas, é o conflito 
entre o transporte coletivo e o automóvel privado, onde os ônibus não são permitidos a circular de forma 




Fig. 5 Mapa de sistema viário existente 
Acervo do autor. 
 
Apenas a irracionalidade do capital imobiliário e a omissão do poder público no uso do solo e a 
incapacidade destes em organizar a produção do espaço da cidade contemporânea podem explicar como 
uma área com a oportunidade urbana desta região central da cidade, já dotada de infraestrutura, praças, 
parques e pulsante prestação de serviços, possa estar em situação de desvalorização com grande 
presença de estacionamentos ocupando os terrenos e com edificações ociosas e descaracterizadas, sem 
incentivar o uso habitacional e potencializar os usos cultural e de prestação de serviço no lugar, inserido no 
centro histórico onde ainda existe algo da memória da cidade e cujo trânsito caótico é motivo de vários 
debates públicos e inquietude da população local e regional. 
 
3.2 O Plano 
 
A ideia do Plano de Requalificação desta região do centro de Teresina é desenvolver o lugar segundo suas 
qualidades comerciais e históricas através da inserção do incentivo de uso misto e ocupação com maior 
densidade das edificações, colocando assim o gabarito da área de intervenção para um limite de 5 
pavimentos, de políticas públicas de controle ambiental, qualidade de vida, redução dos impactos 
ambientais e mobilidade voltada para o pedestre, guiada pela acessibilidade e incentivo ao uso da bicicleta. 
Estas ações visam o desenvolvimento econômico para todas as classes sociais ocupantes e usuárias da 
área, acesso a habitação de qualidade, segurança pública, integração entre o meio ambiente natural e o 
edificado, e mobilidade voltada para a maior parte da população, a que se desloca em transportes coletivos 
e de bicicleta. (Figura 6) 
 
Na implantação o plano contemplará um sistema viário que permita a valorização do pedestre e uma 
disposição que minimize a necessidade do uso do automóvel privado, este se reservando a edifícios 
garagem anexos aos empreendimentos a serem edificados. Nas vias locais as calçadas seriam 
complementadas por galerias cobertas sob os prédios com recuos entre 2,00 e 2,50 metros, pela 
implantação das edificações com as extremidades chanfradas, a modelo do Plano Cerdà para Barcelona 
em 1867, tornando as esquinas espaços generosos e equipadas com mobiliário urbano adequado, ficando 
para os carros o acesso pelo meio dos lotes para abastecimento das edificações. As vias receberão 
intervenções para exercerem a função de quatro tipologias definidas pela hierarquia de tráfego, das vias 
para pedestres às vias coletoras com faixa para BRT – Bus Rapid Transport. Em todas as vias a travessia 
de pedestres será feita por meio de passeios elevados nas esquinas, formando lombadas suaves que, 
niveladas com as calçadas, facilitariam seu uso por idosos, crianças e deficientes físicos. 
 
A visão de adensamento, diversificação das atividades e ocupação no lugar deverá ocorrer em ressonância 
com a preservação e valorização da memória da cidade presente nas áreas verdes de integração e em 
algumas edificações. 
 
Esta iniciativa procura gerar um modelo de ocupação ordenado e integrado para servir de âncora a outras 
intervenções de mesmo caráter, garantindo o livre e seguro acesso de toda a população a serviços em geral 
existentes culturalmente e historicamente no centro da cidade calcando-se no deslocamento integrado para 
pedestres coexistindo pacificamente com a malha viária e o uso misto, tornando a ocupação do solo na 
região central mais complexa e resiliente atendendo a todos os públicos em todos os dias e turnos da 
semana, provendo ambiente seguro e vivo dentro do berço histórico de Teresina. 
 
  
Fig. 6 Ilustração da implantação proposta para o Quadrante Santa Rosa 
Acervo do autor 
 
O Plano de Requalificação é dividido em 3 linhas de atuação para conseguir abranger e sanar as 
problemáticas físicas, legislatórias, ambientais e sociais no lugar. São elas: 
 
• Estratégias de Uso e Ocupação do Solo; 
• Estratégias de Infraestrutura; 
• Estratégias de Gestão Participativa e Fortalecimento Social Local. 
 
As ações expostas acima e detalhadas a seguir serão direcionadas aos terrenos desapropriados e 
consequentes novas edificações, tornando uma ocupação esparsa e desigual caracterizada pelo macro-
parcelamento do solo, em uma ocupação densa e diversificada, permitindo maior aproveitamento da 
infraestrutura local e proporcionando 2 planos de circulação, um junto as vias a serem revitalizadas e outro 
nos terraços das edificações de 3 pavimentos através de passarelas aéreas conectando os edifícios e 
facilitando o deslocamento dos pedestres. 
 
Para atender às exigências do Plano de Requalificação do Quadrante Santa Rosa é necessário a 
transformação da área de projeto em Zona Especial de Interesse Social – ZEIS, para caracterizar a 
ocupação diferenciada com normativo complementar à legislação municipal. Normativo esse, seguindo as 
estratégias mencionadas acima e detalhadas a seguir. 
 
3.2.1 Estratégias de Uso e Ocupação do Solo 
 
Em relação a verticalização pelo Índice de Aproveitamento e a Taxa de Ocupação, os quantitativos de 4,00 
e 60%, respectivamente, que garantem gabarito de 5 pavimentos em média às edificações na região seria 
mantido, porém é proposto um novo condicionante de altura máxima de modo a permitir a convivência 
minimamente agressiva com os imóveis históricos. 
 
O gabarito das novas edificações deverá seguir um plano horizontal limitante desenhado a partir do topo da 
edificação de caráter histórico mais alta na área de implantação, e abrangendo todo o limite desta área. 




   
Fig. 7 Casa da Cultura à esquerda e Troca-troca à direita 
Acervo do autor 
 
O pé-direito mínimo a ser considerado para os novos edifícios será de 3 metros, permitindo assim a 
facilidade de prover renovação de usos sempre que necessário sem intervenção estrutural de grande porte, 
evitando geração de resíduos e maior impacto ambiental no pós-ocupação.  
 
Uso misto 
Mais do que um enfoque de usos comercial, habitacional e cultural, e do que uma mera setorização, 
pretende-se com este plano, propiciar a criação de espaços públicos e privados abertos para a diversidade 
que, ao contrário de segregar as diferenças sociais, promovam sua necessária confrontação e coexistência 
dentro desta nova configuração espacial no Quadrante Santa Rosa. 
 
Os quarteirões se constituirão em edificações de uso misto com tectônica peculiar deste plano, configurando 
forte integração entre os espaços urbanos públicos e privados. Para tanto os edifícios serão construídos nas 
testeiras dos lotes a partir do segundo pavimento, formando galerias no térreo e ampliando a seção das 
calçadas, não possuindo recuos laterais e tendo gabarito em altura definido pela legislação municipal, com 
as alterações aqui propostas, e pela linha mestra, definida neste plano. 
 
A definição de uso para os imóveis será definida por priorização de atividades exposta na planta de uso e 
ocupação do solo proposta (Figura 8), onde é definida uma setorização com base na afinidade de atividades 
praticadas atualmente no local.  
 
Quanto a essa setorização, os edifícios comerciais de maior impacto propostos, com empresas de grande 
porte, serão locados junto às vias coletoras, de maior fluxo, e os de menor impacto, com pequenas e médias 
empresas, em algumas quadras centrais, próximas aos demais imóveis. Já os edifícios com uso prioritário 
habitacional serão locados em quadras no meio da área de intervenção, sendo intençionalmente protegidos 
do grande fluxo viário nas vias coletoras e privilegiados a possuírem todas as prestações de serviço 
próximas em um raio de deslocamento menor para atender a suas necessidades. E os edifícios com uso 
prioritário institucional e de cultura serão locados junto aos imóveis históricos com prestação de serviço na 
proximidade da praça da bandeira, como o Palácio da Cidade, que abriga a prefeitura municipal, e da praça 
Saraiva, como a Casa da Cultura. 
 
Quanto à pluralidade de atividades dentro desses imóveis com uso prioritário incentivado, são definidas 
algumas diretrizes básicas. Os edifícios que receberão uso residencial prioritário, quando forem financiados 
por programas governamentais que priorizem a formação de condomínio, como no caso do Minha Casa 
Minha Vida da CAIXA Econômica Federal, deverão ser dotados de uso comercial no pavimento térreo, 
garagem em pavimento superior ou subsolo e ocupação vertical em apartamentos com metragem definida 
pelo órgão de financiamento equivalente. Os demais edificados viabilizados por iniciativa privada ou outro 
veículo de financiamento favorável, podem oferecer outras configurações de modo a obedecer as mesmas 
exigências de uso no térreo e pavimentos-garagem, sendo também subsolo ou a partir do segundo piso. E 
os edifícios que priorizarão os usos comercial e de serviços, bem como cultural e institucional, deverão 
abrigar comércios nas galerias do térreo, garagens em pavimento superior ou subsolo e uso misto nos 
pavimentos seguintes. 
 
A organização do solo privado se dará por um parcelamento fundiário que possa permitir a incorporação por 
pequenas e médias construtoras e um zoneamento que una a mescla de usos variados nos lotes a uma 
maior integração das edificações com os espaços públicos. 
 
                    
Fig. 8 Mapa de uso do solo proposto 
Acervo do autor 
 
Uso habitacional e habitação de interesse social 
O incentivo a ocupação com uso habitacional é bastante presente nos projetos de requalificação de áreas 
centrais no Brasil e no mundo, e sua importância se expressa na função de fincar raízes de uso e a 
residência é a forma de apropriação que fica depois que todas se recolhem, bem como de ser a mais 
importante função social, a de abrigar o ser humano e sua família, protegendo-os das intempéries e demais 
ações externas quando necessário. Além do que a locação de famílias, em suas diversas tipologias sociais 
e de renda, gera uma demanda de serviços para atenderem a suas necessidades básicas de consumo de 
alimentos, bens, serviços em geral, espaços para circulação segura em qualquer horário, áreas de lazer e 
ambientes que proporcionem prática de esportes, cultura, etc. Tudo para sanar as expectativas físicas, 
mentais e espirituais das pessoas que habitam o lugar. 
 
Para efeito de padronização, dada pela simples realidade de políticas públicas e financiamento para 
construção de unidades habitacionais, o Plano de Requalificação propõe a ocupação habitacional para duas 
classes sociais de imediato: Famílias de classe média, representando as classes intermediários e 
emergentes, e as famílias de baixa renda, definidas por captarem de 0 a 3 salários mínimos (0 a 261,62 €). 
Buscando assim criar uma relação próxima, conflitante e fundamental de habitação, trabalho e 
deslocamento, permitindo que os moradores, em população diversificada, possam assumir variados papéis 
na prestação de serviços e se corelacionem para desfrutar de uma convivência harmoniosa e extremamente 
funcional, por reduzir a necessidade de deslocamento em veículos automotivos a um número quase nulo. 
 
Para as famílias de classe média, que é sabido sua maior facilidade de pagar por seu imóvel e conseguir 
viabilizar empréstimos e demais meios para tal, as políticas de incentivo a aquisição de moradia no centro e, 
em especial, no Quadrante Santa Rosa se dará, em primeiro lugar, por meio de demanda programada de 
prestação de serviços e demanda de trabalho no lugar, acessibilidade nas vias e espaços públicos, áreas 
de lazer, economia no deslocamento local e no entorno, pela localização privilegiada, e em segundo, pelo 
incentivo monetário através da redução do valor do IPTU, por exemplo, entre outras iniciativas acordadas 
posteriormente entre os órgãos financiadores e gestores, com participação dos proprietários e usuários 
locais. 
 
Entende-se que os habitantes de classe média tais como pequenos comerciantes locais prestadores de 
serviços de variadas complexidades, professores, profissionais liberais, microempresários, artistas, 
repúblicas de estudantes, dada a proximidade das Universidades Estadual e Federal, entre outros, 
garantirão a maior velocidade de apropriação dos demais imóveis locados para receberem essas 
atividades, se tornando colaboradores para a vitalidade do lugar, de empreendedores à funcionários. 
 
Quanto aos vizinhos menos favorecidos, a garantia de acesso a habitação para as famílias de baixa renda é 
de maior importância para resolver várias questões sociais em nosso tempo, pois a disponibilização de um 
abrigo para dar o mínimo de segurança e conforto a uma pessoa que tenta crescer na vida, se bem 
utilizado, é um instrumento de potencialização de talentos e transformação na maneira de compreender os 
espaços públicos e a cultura, assim desenvolvendo identidade e responsabilidade social. E mais! Inserir 
uma família em situação de abandono e carência social em um núcleo tão acessível e pluralizado por 
atividades diversificadas para que resolvam suas necessidades básicas de atendimento e que possam 
exercer variadas funções trabalhistas, é fundamental para que essas pessoas possam crescer como 
cidadãos e ampliarem sua visão cívica. 
 
Para essas famílias de baixa renda, as linhas de financiamento voltadas para habitação de interesse social 
devem favorecer a integração e coexistência de uso com as atividades comerciais e de prestação de 
serviços, seguindo mesmo modelo de inserção dos ocupantes de classe média, para evitar a formação de 
guetos com a segregação programada da pobreza, e induzir a disposição das unidades habitacionais nas 
diversas quadras e edifícios, buscando uma ocupação sem características segregatórias, sempre que 
possível. Assim a implantação de programas de habitação de interesse social, bem como a aglutinação com 
residência de outra classe social, visa a garantir a diversidade social na ocupação e frequentação do centro 
e a minimizar processos de expulsão populacional mais pobre residentes atualmente na região, decorrentes 
da valorização imobiliária, em curso na área, e que tende a ser incrementada e ordenada pela execução 
das propostas do presente Plano de Reabilitação. 
 
Apropriação de imóveis ociosos e Desapropriação de imóveis com baixa densidade 
Através da utilização de mecanismos de políticas públicas que permitam a desapropriação dos imóveis sem 
caráter histórico e que apresentem características de baixa densidade, a grande maioria composta por 
comércios térreos, se buscará estimular a ocupação desses lotes e terrenos não aproveitados, otimizando a 
utilização da infraestrutura existente, e inibindo processos de valorização especulativa de terrenos urbanos, 
por meio do incremento da oferta no mercado. Essa proposta auxilia ainda na manutenção da diversidade 
social na ocupação e apropriação do centro da cidade. (Figura 9) 
 
As principais características desses imóveis de interesse para o Plano de Requalificação são as seguintes: 
 
• Comércios prioritariamente térreos e em sua maioria com área de aproximadamente 30 m²; 
• Imóveis em situação de abandono com deterioração física aparente; 
• Imóveis fechados não identificados e/ou à disposição para aluguel; 
• Estacionamentos privados. 
 
Na figura 6 é apresentado um mapa de desapropriação, em composição com os remanescentes a 
receberem intervenção física e a serem apenas preservados, mostrando a grande área onde o plano busca 
intervir para promover uma requalificação viária e edificada, com as características de ocupação 
apresentadas nos itens anteriores, onde a maior área liberada é a comercial com presença marcante de 
comércios térreos sem qualidade ambiental e acesso favorável. 
 
   
Fig. 9 Mapa proposto de intervenção nos imóveis 
Acervo do autor 
 
Modelo de implantação e partido adotado nos lotes desapropriados 
Quanto a implantação das edificações nos lotes desapropriados, são propostas um conjunto de ações para 
ordenar a disposição espacial e o partido adotado nos projetos, tendo como objetivos a homogeneização da 
paisagem construtiva para que não venha a “competir” com a paisagem histórica no lugar e se integre ao 
entorno com mínimo impacto, além da garantia de perfeita conectividade com o sistema viário seguro e 
acessível proposto, e a peculiar relação entre o espaço público com o privado, permitindo o acesso dos 
pedestres e dispondo mobiliário urbano favorável a quem se desloca de bicicleta ou com transportes 
diferenciados com mínima agressão ao meio ambiente, como os carros flex, elétricos e híbridos. 
 
As ações propostas para nortear essa implantação são as seguintes (Figura 10): 
 
Observação 1: A altura das edificações deverá seguir as exigências de ocupação do solo da legislação 
municipal e atender a limitação da linha mestra de gabarito, apresentada neste plano, permitindo a 
integração destes à paisagem cultural; 
 
Observações 2: Alteração na Legislação Municipal para a ZEIS SANTA ROSA 
 
- As edificações localizadas nessa zona, podem ter recuos laterais nulos a partir do segundo e até o quinto 
pavimentos, em suas testeiras, e os recuos laterais serão de 2,50 metros nas laterais e fundo de lote, sendo 
acrescido 50 cm a cada pavimento acima do térreo; 
 
- O pé-direito mínimo será de 3,00 metros para facilitar as possíveis transições de uso futuras, evitando 
demolições desnecessárias e geração de resíduos, bem como para permitir maior conforto térmico dentro 
dos ambientes; 
 
- As extremidades das edificações deverão ser chanfradas de acordo com o esquema apresentado na figura 
9, para criar esquinas mais abertas e também ter melhor aproveitamento da iluminação natural; 
 
- Os terraços nas coberturas, quando utilizados, devem possuir pavimentação adequada para a circulação 
de pedestres, bem como fácil drenagem pluvial, proteção com guarda-corpo de no mínimo 1,20 metros 
seguindo exigências de vedação e segurança do corpo de bombeiros, e, no caso de possuírem elementos 
de sombreamento como vegetação, pergolados e toldos, estes podem exceder o limite da linha mestra de 
gabarito, obedecendo altura de 3 metros máxima acima da última laje da construção; 
 
- A circulações aéreas entre edificações, quando utilizadas, devem ser feitas por passarelas com no mínimo 
2 metros de área livre para passagem de pedestres, implantadas a partir do terceiro pavimento, terem 
proteção lateral por guarda-corpo com altura de no mínimo 1,20 metros seguindo exigências de vedação e 
segurança do corpo de bombeiros, terem declividade mínima de 15%, possuírem acabamento resistente às 
intempéries e serem dotadas de iluminação satisfatória; 
 
- As edificações devem prover espaço de integração social no seu interior com acesso para pedestres e 
aberturas em disposição que permita a ventilação e iluminação natural no interior; 
 
- Esses pátios no interior das edificações deverá ter dimensão mínima, no menor lado, de 10 metros; 
 
- Com objetivo de valorizar o paisagem do rio Parnaíba, as calçadas das quadras junto da Avenida 
Maranhão deverão ser ampliadas, sendo a locação dos edifícios direcionada a partir da menor dimensão 
dessas quadras, seguindo em mesmo alinhamento até a extremidade perpendicular. 
 
   
Fig. 10 Modelo de ocupação proposta para os edifícios com pavimento térreo (direita) e pavimento tipo (central); Modelo de 
ocupação vertical com sistema viário (esquerda) 
Acervo do autor 
Obedecidos os itens acima, seriam livres de restrições os demais aspectos referente aos projetos de 
arquitetura tais como as dimensões e o nº de unidades por edifício, os sistemas construtivos, os materiais 
de acabamento, a composição das fachadas, etc., permitindo a diversidade e o pluralismo arquitetônico 
dentro da estrutura normativa das massas tectônicas que constituiriam o lugar. 
 
Patrimônio histórico 
A memória histórica de Teresina, mesmo desfavorecida, ainda está presente no centro e a preservação e 
valorização destas raízes é fundamental para resgatar a identidade dos habitantes com o centro histórico, 
bem como promover uma retomada de sua ocupação. 
 
A apropriação do centro pelas pessoas é pretendida neste plano por 3 linhas de ação bem definidas: 
Acessibilidade no sistema viário para o pedestre; Requalificação e preservação dos imóveis de caráter 
histórico e Programas de educação e capacitação patrimonial. 
 
A primeira linha, em ressonância com as ações de mobilidade no Plano, prevê a priorização de mobilidade 
de baixo impacto, permitindo a redução na velocidade de circulação pela região e consequente 
contemplação da memória da cidade, bem como provendo conforto aos usuários para utilizarem os espaços 
públicos de forma segura. 
 
Na segunda linha são propostas intervenções físicas e medidas de proteção nas edificações de interesse 
histórico, a serem definidas pelo IPHAN e órgãos municipais, podendo ser através de renovação total, 
renovação parcial, preservação total ou preservação parcial. 
 
Por último, a terceira linha propõe a formulação de Programas de Educação e Capacitação Patrimonial a 
ser desenvolvido nas escolas e na comunidade habitante e usuária do lugar, como forma de incrementar na 
população a consciência e valorização da história local, além de buscar o resgate de pessoas atualmente 
em situação de carência social. O principal benefício desta última linha é a inserção de usuários de 
entorpecentes, prostitutas e demais pessoas fragilizadas, usuárias dos espaços na área de intervenção, na 
solução para a valorização histórica e qualificação dos espaços públicos. 
 
Outra característica da estratégia de ocupação da área é a valorização da memória histórica de Teresina, 
mesmo desfavorecida, mas presente no centro, pela preservação e valorização desta identidade dos 
habitantes com o centro histórico através de 3 linhas de ação bem definidas: Acessibilidade no sistema 
viário para o pedestre; Requalificação e preservação dos imóveis de caráter histórico e Programas de 
educação e capacitação patrimonial. 
 
3.2.2 Estratégias de Infraestrutura 
 
Mobilidade 
Os impactos ambientais causados pelo uso do automóvel vão da inviabilidade econômica, pela 
inoperatividade da circulação de riqueza ao reduzir e até estagnar a mobilidade das cidades, células 
produtivas modernas, e vão até a contribuição significativa para as mudanças climáticas através das 
emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) e problemas relacionados à qualidade do ar e outros poluentes 
gerados pelos motores de combustão e evaporação dos combustíveis. 
 
Em solução a esse desperdício de energia e inviabilidade econômica proporcionado por essa mobilidade 
altamente impactante, vem o incentivo ao uso do transporte público coletivo e do transporte alternativo, 
representado pela bicicleta principalmente, contribuindo para a melhoria da qualidade do ar, redução da 
demanda por combustíveis e energia, e redução dos espaços destinados aos estacionamentos, visando 
chegar ao ideal pregado por Rogers (2001), no seu conceito de cidade compacta: “O objetivo de 
operacionalidade e funcionalidade da cidade é aumentar a velocidade reduzindo distâncias e 
deslocamentos.” Sendo que o ganho para a cidade é bem maior que apenas o deslocamento mais rápido e 
de baixo custo, exercendo um elemento de fortalecimento social fantástico como exposto na figura 10, onde 
Rogers, 2001, mostra um esquema onde o resultado de integração social, traduzido no número de amigos e 
pessoas pelo tipo de tráfego, é o seguinte: Na rua da esquerda, com tráfego pesado de veículos, cada 
pessoa possui 0.9 amigos por pessoa e 3.1 conhecidos, no esquema do meio, com tráfego moderado, cada 
pessoa possui 1.3 amigos e 4.1 conhecidos, e no da direita, com tráfego leve, cada pessoa possui 3 amigos 
e 6.3 conhecidos, bem como é notório o maior fluxo a pé, representado pelas linhas tracejadas. 
 
   
Fig. 11 Esquema de consumo de recursos e geração de resíduos em uma cidade 
Cidades para um pequeno planeta. ROGERS, Richard. 2001 
 
Em solução a esse desperdício de energia e inviabilidade econômica proporcionado por essa mobilidade 
altamente impactante, vem o incentivo ao uso do transporte público coletivo e do transporte alternativo, 
representado pela bicicleta principalmente, contribuindo para a melhoria da qualidade do ar, redução da 
demanda por combustíveis e energia, e redução dos espaços destinados aos estacionamentos, visando 
chegar ao ideal pregado por ROGERS, 2001, no seu conceito de cidade compacta: “O objetivo de 
operacionalidade e funcionalidade da cidade é aumentar a velocidade reduzindo distâncias e 
deslocamentos.” 
 
   
Fig. 12 Mapa do sistema viário proposto 
Acervo do autor 
 
Para organização estrutural da mobilidade, o Plano de Requalificação define quatro tipologias de circulação 
viária para composição do traçado local. São elas: Vias coletoras, com circulação de carros, faixa exclusiva 
para BRT e táxis, ciclo-faixa com duas faixas, apenas na Avenida Maranhão, e calçadas com mobiliário 
urbano integrada às galerias; Vias locais de tráfego lento, com circulação de carros, faixa exclusiva para 
BRT e táxis, ciclo-faixa e calçadas com mobiliário urbano integrada às galerias; Vias locais, com circulação 
de carros e calçadas com mobiliário urbano integrada às galerias;  e Vias locais para pedestres, com 
circulação exclusiva para pedestres e ciclovia com duas faixas integradas às calçadas com galerias. (Figura 
12) 
 
A primeira tipologia é direcionada às vias coletoras representadas pelas Avenidas Maranhão e José dos 
Santos e Silva, que são os principais acessos ao local.  Para a Avenida Maranhão a nova disposição de 
mobilidade dessas vias será definida por caixa viária de 27 metros, sendo calçada de 2,50 metros junto a 
galeria de mesma medida, 2 vias de 9 metros com faixa para BRT – Bus Rapid Transit (Transito rápido de 
ônibus) e canteiro central de um metro, ciclo-faixa de 2 metros com duas faixas, calçada nas dimensões 
existentes na orla do rio Parnaíba e prolongamento além da caixa viária com deck em balanço para permitir 
maior acomodação na circulação dos usuários e resolver a passagem de pedestres pela ponte da amizade, 
que liga Teresina à cidade de Timon, garantindo a continuidade do passeio público para os pedestres. E 
para a Avenida José dos Santos e Silva a caixa viária será de 22 metros, sendo calçada de 2,50 metros 
junto a galeria de mesma medida, nas quadras da área de intervenção, 2 vias de 7 metros com faixa para 
BRT – Bus Rapid Transit (Transito rápido de ônibus) e canteiro central de meio metro com iluminação 
pública, calçada nas dimensões existentes no limite sul da avenida. Para essas vias será proposta a 
manutenção e melhoria da pavimentação asfaltica, pavimentação de pisos inter-travados nas calçadas com 
cores e paginação diferenciadas para os passeios elevados, pisos táteis e mobiliário urbano peculiar nas 
calçadas laterais, vegetação rasteira, arbustiva e arborização de médio porte nos canteiros, demarcação 
com tartarugas no asfalto e faixa pintada na cor vermelha diferenciadas para ciclo-faixa, quando houver, e 
faixa pintada na cor verde para demarcação da pista de BRT com sinalização apropriada. (Figura 13) 
 
A segunda tipologia permite a circulação de carros, transportes coletivos públicos em faixa exclusiva. Para 
estas vias a nova disposição de mobilidade dessas vias será definida por caixa viária de 11 metros, sendo 
calçada de 2,50 metros junto a galeria de mesma medida, via de 6 metros com faixa para BRT – Bus Rapid 
Transit (Transito rápido de ônibus), calçada nas dimensões existentes nas laterais da praça da Bandeira e 
praça Saraiva. Para essas vias será proposta a manutenção e melhoria da pavimentação asfaltica, 
pavimentação de pisos inter-travados nas calçadas com cores e paginação diferenciadas para os passeios 
elevados, pisos táteis e mobiliário urbano peculiar nas calçadas laterais, vegetação rasteira, arbustiva e 
arborização de médio porte nos canteiros, quando houver, e faixa pintada na cor verde para demarcação da 
pista de BRT com sinalização apropriada. (Figura 13) 
 
A terceira tipologia permite apenas a circulação de carros, sendo suas caixas viárias de 11 metros, sendo 
calçada de 2,50 metros junto a galeria de mesma medida, nas duas extremidades, via de 6 metros. Para 
essas vias será proposta a manutenção e melhoria da pavimentação asfaltica, pavimentação de pisos inter-
travados nas calçadas com cores e paginação diferenciadas para os passeios elevados, pisos táteis e 
mobiliário urbano peculiar nas calçadas laterais. (Figura 13) 
 
E a quarta tipologia é direcionada ao fluxo de pedestres e ciclistas exclusivamente, em caixa viária de 11 
metros composta por calçadas de 2,50 metros e galerias com mesma medida na laterais, ciclovia de 2 
metros com duas faixas, canteiro com arborização, e via central no nível das calçadas com paginação. Para 
esse tráfego especial a pavimentação escolhida é de pisos inter-travados permeáveis na via central com 
cores e paginação diferenciadas para os passeios elevados nas esquinas, pisos táteis e mobiliário urbano 
peculiar nas calçadas laterais para garantir a acessibilidade de deficientes visuais, vegetação rasteira, 
arbustiva e arborização de médio porte nos canteiros e pavimentação em pedriscos argamassados pintados 
na cor vermelha diferenciadas para pistas de ciclismo e patinagem. (Figura 13) 
 
                  
              
Fig. 13 Seção das vias coletoras tipologia 1 (esquerda) existente (acima) e proposta (abaixo) e tipologia 2 (após à direita) 
existente (acima) e proposta (abaixo); Seção de via local existente, tipologia 3 e tipologia 4, (acima) e propostas (abaixo) 
Acervo do autor 
 
A idéia é garantir conforto ambiental e físico aos usuários em passeios públicos arborizados e urbanizados, 
dando condições palpáveis de se deslocar em menos tempo a pé ou de bicicleta dentro da área de 
intervenção pelas pistas de ciclovias e passeios que se comunicam nas esquinas, principais pontos de 
encontro, em passarelas elevadas ao nível das calçadas para pedestres, assim tornando mais fácil a 




As estratégias energéticas adotadas no Plano de Requalificação para o consumo sustentável de energia 
são voltadas para o desempenho energético das edificações, que serão as maiores consumidoras na área 
de intervenção, racionalização da demanda de energia nos espaços públicos e no incentivo a geração 
energética renovável local. 
 
O desempenho energético nos edifícios é focado na redução do consumo de energia através de estratégias 
de conforto bioclimático para aproveitamento de iluminação e ventilação natural, bem como pelo incentivo a 
adoção de tecnologias e sistemas que garantam eficiência energética nos mesmos, permitindo a 
implantação menos onerosa de geração energética renovável e automação, por exemplo. 
 
Nos espaços públicos o foco de eficiência será na iluminação pública, priorizando geração de energia limpa, 
como, por exemplo, a solar na utilização de postes com placas fotovoltáicas, e na proteção das instalações 
elétricas, de telefonia, etc., embutindo-as na pavimentação. 
 
O abastecimento de energia elétrica será feito pela concessionária local e será totalmente embutida, assim 
não aparecendo nenhuma fiação elétrica, facilitando a manutenção da rede e garantindo maior vida útil das 
instalações, pois estas não sofrerão ações diretas das intempéries proporcionadas pelo clima ora chuvoso, 
ora ensolarado de Teresina. E a iluminação também receberá atenção especial se tratando de sua 
eficiência luminosa, sendo propostas iluminação para as vias e áreas gerais a 12 metros de altura e 
iluminação para pedestres a 3,5 metros de altura, assim garantindo iluminação de qualidade a toda a área 
de intervenção e plenamente adaptada à arborização urbana também proposta. 
 
Saneamento 
Para o saneamento básico e drenagem urbana, serão incentivados os usos de sistemas compactos de 
tratamento, de reuso de água e captação de água pluvial nas edificações e espaços públicos a fim de 
desafogar o abastecimento das concessionárias e dispor o mínimo possível de transporte de recursos, 
assim solucionando a questão dos resíduos gerados, dentro do mesmo lote. 
 
A implantação do sistema de esgotamento sanitário assim como de drenagem pluvial, também estruturados 
pelas calçadas, onde o primeiro receberá as contribuições das edificações, quando estas não fossem 
tratadas no próprio edifício,  e dos equipamentos propostas em projeto e às encaminhará para uma estação 
de tratamento mais próxima, e a segunda, drenará as águas pluviais, quando não captadas e armazenadas 
para reuso pelos edifícios, para o rio Parnaíba. 
 
Áreas de Integração Social 
As áreas de integração social são divididas em dois tipos: Calçadas e Áreas verdes 
 
As calçadas deverão ser providas de pavimentação em bloquetes inter-travados que facilite a drenagem 
pluvial, com paginação de modo a promover identidade ao ambiente público local, bem como locação de 
ciclovia sinalizada, arborização como elemento de equilíbrio bioclimático, além de mobiliários urbanos 
acessíveis de modo a facilitar a circulação de pessoas com deficiência visual e dificuldade de locomoção, 
como pisos táteis, sinalização adaptada, acessos rampados e passeios elevados nas esquinas. 
 
A composição das calçadas dá prioridade a circulação do pedestre, em primeiro lugar, através da 
acessibilidade, conforto bioclimático pelo sombreamento e acumulo de umidade nas chuvas e irrigação 
diária por asperssão, e pela valorização das esquinas como pontos de encontro e transição de direção, 
sendo esta iniciativa voltada para uma maior segurança das pessoas na visibilidade ampla nos cruzamentos 
e maior área para transição de fluxos. 
 
As áreas verdes no Plano de Requalificação serão divididas em dois tipos, as públicas e as privadas, 
delimitação de nomenclatura apenas por propriedade e não por uso. 
 
As áreas verdes públicas são as praças limitantes à área de intervenção (Figuras 14 e 15), que receberão 
incentivo a revitalização por parcerias público/privadas, com prioridade para acessibilidade, através de 
locação de pisos táteis, mobiliário acessível, e eficiência na iluminação pública, através de proteção do 
cabeamento de transmissão e geração de energia renovável por meio de postes com placas fotovoltaicas, 
quanto possível, por exemplo, e utilização de sensores noite/dia, evitando desgaste da rede e eficiência 
energética. 
 
Essas áreas receberão também incentivos quanto a integração física com os passeios circundantes e a 
desobstrução da paisagem patrimonial no centro, por meio da remoção das grades das praças e revisão da 
sinalização existente nas mesmas, promovendo integração e homogeneização a esses equipamentos 
urbanos essenciais para a qualidade do ar e vitalidade cívica da cidade. 
 
As áreas verdes privadas, por sua vez, receberão o mesmo incentivo das públicas em sua implantação, 
garantindo a ampliação do verde urbano no local, redução do efeito de ilha de calor e consequentemente, 
da temperatura no microclima do local, bem como propiciando o abrigo sombreado, ventilado, iluminado e 
acessível para os pedestres circularem com conforto ao fazerem suas comprar ou venderem suas 
mercadorias. 
 
Esses pátios internos, no tocante ao paisagismo e disposição espacial, deverão dispor de canteiros com 
vegetação gramada e também com hortas públicas a serem apropriadas pelos usuários, grupos de árvores 
nativas de médio porte com copa que garanta sombreamento e demais espécies que compunham de forma 
a dar identidade a cada espaço formado nas edificações, além de pavimentação permeável para facilitar a 
drenagem pluvial e até sua captação para reuso. 
 
No tocante a sustentabilidade nesses ambientes, será incentivado a captação de água pluvial para irrigação 
da vegetação, bem como iluminação com fonte energética renovável e uso de materiais reciclados e 
recicláveis no mobiliário urbano. 
 
   
Fig. 14 Locação das áreas de integração social limitantes da área de intervenção 
Acervo do autor 
 
   
Fig. 15 Seguindo a ordem da esquerda para direita e de cima para baixo – Praça Saraiva, Praça da Bandeira, Praça Da Costa 
e Silva e Margem do rio Parnaíba 
Acervo do autor e imagens do Google maps 
 
3.2.3 Estratégias de Gestão Participativa e Fortalecimento Social Local 
 
A previsão da participação popular no Plano de Requalificação tem o objetivo de incluir os atuais ocupantes 
no processo de tomada de decisões para que estes possam, desde o início do planejamento, se apropriar e 
se sentirem responsáveis pelas alterações na paisagem do Quadrante Santa Rosa, e comessem a assumir 
a nova identidade que o lugar assumirá.  
 
Para os atuais ocupantes da área de intervenção e da região também será proposto a sua capacitação 
profissional por meio de cursos técnicos voltados para os potenciais do lugar: comércio, patrimônio histórico 
e cultural, qualificação ambiental e sustentabilidade. Viabilizados por parcerias público/privadas, que 
facilitem e acelerem a transformação dessas pessoas, em atual carência social, acompanhando a 
requalificação do lugar. 
 
A participação e capacitação desses habitantes, com função de requalificação destes, serão direcionadas 
para 3 frentes de atuação: Social; Ambiental e Patrimonial. 
 
Frente Social 
Os moradores de rua, prostitutas, usuários de entorpecentes, serão o público principal para esta frente de 
atuação, e deverão receber apoio direto de assistência social para promover conforto inicial, inserir cada um 
nas atividades de reabilitação de projeto, execução e ocupação dos espaços públicos. 
 
Deverão ser incluídos nessa assistência social iniciativas de capacitação para habitar em apartamento, já 
que as pessoas nessa situação social que forem reabilitadas terão acesso prioritário apara residir no lugar, 
ensinamentos de educação ambiental para inserir os conceitos de sustentabilidade e adaptá-los aos 
espaços que serão formados para que possam exercer atividades diversas para os comércios, manutenção 
dos espaços públicos e intervenção nos imóveis de valor histórico. 
 
Assim todos os cidadãos em situação de degradação, espelhando a atual imagem do lugar, serão 
devidamente assistidos em tempo favorável para que possam também usufruir dos espaços públicos, 
moradias e tomem parte do desenvolvimento econômico na área do Santa Rosa. 
 
Frente Ambiental 
Proposto para atividades como horticultura, jardinagem e outras de caráter ambiental como compostagem, 
reciclagem e manejo de recursos naturais, que passarão a ser demanda na Requalificação do Quadrante 
Santa Rosa e consequente fonte de renda para os atuais ocupantes da área, tanto os de classe média, 
como famílias de baixa renda e pessoas em situação de carência social. Essas atividades serão exercidas 
por moradores, usuários do lugar e de outras localidades que aceitem ser capacitados em cursos gratuitos 
teóricos e práticos de gestão ambiental, eficiência energética, jardinagem, produção de orgânicos e 
horticultura, compostagem, reciclagem de resíduos sólidos, entre outros fornecidos preferencialmente no 
próprio local. 
 
Os cidadãos que aderirem serão assistidos e orientados por profissionais responsáveis pelos cursos e 
demais atividades oferecidas, visando a participação efetiva destes na preservação e utilização eficiente e 
saudável de toda a área de intervenção assim como sua conscientização quanto a questões ambientais e 
de caráter social. 
 
Frente Patrimonial 
E a terceira frente prevê a viabilização de Programas de Educação e Capacitação Patrimonial a serem 
desenvolvidos nas escolas e na comunidade habitante e usuária da região, como forma de incrementar na 
população a consciência e valorização da história local, além de buscar o resgate de pessoas atualmente 
em situação de carência social. Atividade esta que direcionará os cidadãos capacitados a ações de 
requalificação e/ou preservação dos imóveis históricos presentes na área de intervenção e até os existentes 
no entorno da mesma. 
 
O principal benefício desta última frente, que deverá ocorrer em parceria com o Poder Público, IPHAN e 
iniciativa privada, é a inserção de usuários de entorpecentes, prostitutas e demais pessoas fragilizadas, 
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